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RESOLUÇÃO N°64/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Pregão  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Pregão. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 
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ZOREK:02756516902
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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90192/2025 
 

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 

 

OBJETO 

[registro de preços] Impressoras Laser coloridas para atender demandas de 
Emendas Impositivas 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 147.834,90 (cento e quarenta e sete mil, oitocentos e trinta e quatro 
reais e noventa centavos) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 14/01/2026 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] / por [item]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM   
 

PREGOEIRA 
SOLANGE NELI GRAFFUNDER, DESIGNADA ATRAVÉS DO DECRETO 
Nº 19.917/2025 
 

http://www.gov.br/compras
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  MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90192/2025 

(Processo Administrativo n° 138501/2025) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 18.027, de 25 de Janeiro de 2024,e 

demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de Impressoras Laser coloridas para atender 

demandas de Emendas Impositivas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5.       No item 02 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, será observado: 

a. A contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço, devendo a empresa em 

sua proposta final apresentar o valor igual para as cotas; 

b. Verificado a divergência entre valores e superado o disposto no item 7.12, será a 

empresa desclassificada na cota de maior valor unitário. 

3.7. Observado o disposto no §1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006,.  

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão licitante; 

3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão licitante. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.15. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

3.16.1 O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

5.1.1. valor  unitário e total do item (Respeitado o limite de DUAS CASAS DECIMAIS para 

os centavos); 

5.1.2. Marca; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência das contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no termo de 

referência. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
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6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos.  

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado. 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
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7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

7.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

7.12.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade 

de correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 

7.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 
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7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% a 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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licitantes individuais. Quando for o caso, o percentual de acréscimo a ser exigido será 

determinado em documento anexo a este edital, denominado “Qualificação econômico-

financeira”. 

8.4.2. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

8.4.2.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.  

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, desde que necessária para apurar condição atendida anterior à época da abertura do 

certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo pregoeiro em decisão fundamentada. 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

8.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
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(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 31 e art. 32 do Decreto nº 18.027/2024. 
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10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 

12.1.1  Por parte do licitante: 

I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o 

certame; 

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

f) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

https://cascavel.atende.net/


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  24 | 27 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.2.  Por parte do contratado: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Poderão ser aplicadas aos que incorrerem nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I.Advertência; 

II. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor 

do contrato licitado ou celebrado, ou da parcela inadimplida, observados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade; 

III.Impedimento de licitar e contratar; 

IV.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

12.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   
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12.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. As sanções previstas ao Contratado PODERÃO ser aplicadas também ao detentor de Ata 

de Registro de Preços, no que couber; 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Licitante/Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

Decreto Municipal n.º 17.664/2023. 

12.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

12.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial (https://cascavel.atende.net) e no sítio de realização da licitação no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://cascavel.atende.net/
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  26 | 27 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

14.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço 

informado na folha inicial. 

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

https://cascavel.atende.net/


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  27 | 27 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

14.12.1. ANEXO I – Relação de Itens; 

14.12.2         ANEXO II – Termo de Referência e Documento Complementar; 

14.12.3 ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

14.12.4 ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato; 

14.12.5         ANEXO V - Estudo Técnico Preliminar; 

14.12.6         ANEXO VI - Mapa Comparativo de Preços; 

14.12.7          ANEXO VII - Portaria de Fiscalização. 

 

Cascavel, 22 de dezembro de 2025 

 

 

  
MÁRCIA APARECIDA BALDINI 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO I - RELAÇÃO DE ITENS 

 

ITENS PARA PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRENCIA 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO UNIT. 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL (R$) 

1 23,00 UND IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL - 

ESPECIFICAÇÕES CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA 

4.927,83 113.340,09 

 

 

 

COTA DE 25% EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO 

TOTAL (R$) 

2 7,00 UND IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL - 

ESPECIFICAÇÕES CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA 

4.927,83 34.494,81 

Valor Total Geral: R$ 147.834,90 (cento e quarenta e sete mil, oitocentos e trinta e quatro 

reais e noventa centavos) 

 



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
TERMO DE REFERÊNCIA-AQUISIÇÕES

fl

MUNICÍPIO DE CASCAVEL/RR
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

(Processo Administrativo n° 138501/2025)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.
% ,  , ■ ■ ■/ /''-'lAquisição dè Imgj^sscjras Laser Coloridas para atender .demandas de emendas impositivas

soiicitadas a Secretaria MunicipaUde.Educâção.^-^X ^
X

DESCRIÇÃO/ESPECIRIGAÇÃO
cl ^

1. IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER/LED. COLORIDA. CICLO MÉI^L:
/  ■ / 1|

30.000 PÁGINASi CONECTIVIDADE: USBrWI-Flr ETHERNET
n\  ̂\ I Jl

A. CARACTERÍSTICAS TECNiCASí

V ""N\ J
/ \

1  .\ 11 r : ^ / /V-v/' 1Tipo \de' ^Produto: Irppréssora Multifuncional .(Impressão, Cópia
Digitalização) 1

\  < 1 t: , ^
Tecnologia de\lrnpressão: Laser/LED ' '

!  ICores de ImjDreslão: Colorida

Possui Display
J\

Conectividade: 11

i

i  ASB, V\/i-Fi^"G
Tamanho^do Papel Suportado

igabit Etherpét
: A4

/• '/ 1Bandeja de Entrada: 250Tòlhas'"
\ ( \

Capaeidade.do ADT:.50 Folhas
/

Velocidade d^ jmpressã^XlBppm 1.10^ Ciclo de Trabalho " Mensal:-
30.000 Páginas 1.11 Digitalização-.A/ia-r-Base--Plana-e ADF 1.12
Acompanha Suprimento de-Impressãòiinièial ^ \ -y/ Av/] -

B. GARANTIA:

Garantia Mínima de 12 Meses li

UND

\

UN

QTD

30

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resoiução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto Municipal n- 17.634 de 27 de Junho de 2023.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do

instrumento contratual, podendo ser--^prorrppaa ppr~igual período, na forma do artigo 105 e

seguintes da Lei n° 14.133idé,2021.

//

1.5. O contrato ofeçeeVmaior detalhamento das^gras-^queí^erão aplicadas em relação à
vigência da^^contíitàçãp.

1.6.
.  , .\A quantidades mínim'a a,ser^cofãa^^ pelo liatahteAaW?cadá ítemmão poderá ser inferior a

^  \ L " J

/;

quantidade máxima estimada para cada item do presente processo.

1.7.

CATMAT encontrado

detalhadas do item.

para todos os itens considerar o descritivo cadastrado' no s
•  i\ • - ■ I

para os^pròdutos-é genérico e o, objeto-licitado de
'X

2. FUNDAMENTAÇÃO

V,

2.1. A Funda^m
}

Tópico específi^p^dos

2.2. /AA

E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAiÇÃO

stema iPiyi, pois o código

l/e atender-4 especificação
h

mtaçãp da Contratação,e de seus quantitativos encontra-sé pormenorizada em
!  i" ' ' ' ■ I

Estudos Técnicos Prelirninares, apêndice deste Termo de Referência.

 Administração

/

Mufiicjpál ainda encontra-se erh fase'^de ímplei^entação do Plano Anual de

Contrataçap (PAG). Por este motivo, não há maiores èsclarecimentos;! quanto-a previsão desta
\ ■")contratação'no PAG do Município de Gascavel/PR.

2.3.

V  > - 12.2.1.-A'Secretaria Municipal de Educação de-.Çascavel/PR/possui o Plano
Municipal de-EduGação-(Lei Municipal-n"6.496, de 24 de junho de 2015), o qual

_ tem como META VII, em seu artigo 7°,| "Fomentar a qualidade-da Educação Básica
em todas as etapas e modalidadesi--êòm. a melhoria do fluxo escolar e da
aprendiz^agem, de modo a superar a meta do índice de Desenvolvimento de
Educação-i-Básica - IDEB". Assim, considerando>que fomentar a qualidade da
Educaçãõ~Básica é uma das metas da Secretaria, está previsto como planejamento
esta aquisição.

O objeto da contratação está previsto sob número de Intenção/DFD n° 468/2025.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Fevereiro/2024

Página 2| 16



GOVERNO MUNiaPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice-deste Têfftio de-Referência.
■  ̂ ̂  \ iJL / fe?

3 . ' ™
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3
L.:-/

Sustentabílidade:

4.1.

{■
■  /

y
■

// 3\..\
.. . , .. . .. .. . . , . / / ' ' ■Além dos criterios\de's^süstéhtabiliaãae":èventualménté inseridos na descrição \do objeto,

devem ser atendidoslfys^guintes.requisitos: lZZ3_Ss ^ ^
4.1/1. / Só

/  • /còmpatibilidad
dólNMETRO.

\ tt

4.1.2.\ SÓ

4.2.

contenham su
t  \

(Restriction of
hexavalentei^ (C
{PBDEs\

KA prova c e

-— —1
será admitida a oferta dé Impressoras que cumpra

I eletrjOmagnétiça:e-ef|ciência"energéticaT^preyistos tj

será admitidP^ Còfertá dè -béns"^ informática
I  / \ , .-1 -1, . . .. . ■/ / V . 1

stâncias perigosas em concéntração'^acima da reco
Certain Hazardous Obstantes), tais como mer-cúrioj

m

os critérioS\de segurança,
a Portaria nâ 304, de 2023

ífe/ou automação que não
/

/ I

r (VI)

stes

endada |ia diretiva RoHS
(Hg),'chumbo (Pb), cromo

, cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
J

requisitos serás feita mediante apresentação de certificação emitida por
\ /

instituição p^blip oficial oú insti|üi^ão credenciada, ou por çiüalquer outro mel^ÒNde prova que ateste
que o bem fornecido cumpre com as^'e)íigêndas c|o edítal,W termos; da I.N. n° O'í/2024-SEPLAG.

-7 / \ ' ^ / ' \ \ N/  \ b/- /Subcontratação

4.3. \ Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
-v-

4.4. o contrato ofereeeí;.maior detalhamento das regras-que^erãqf aplicadas em relação à
subcontratação, caso admitida.

Garantia da contratação

4.5. Não have

fr-' /a V...' r A / f rx:']
'  \*/ I r"' 'X-AuAXv. » ' '—j  :-n t ' --s

rá exigênéia da garantia da contratação dos,artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133,
V í / X Xi / ■ ■ > ■ '/de 2021, pelas razões constántes do Estudo Técnico Preliminar.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resolução h.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1.

em remessa única.

O prazo de entrega dos bens.é|depO=çii^s, contados da Recebimento da nota de empenho.

Caso nao seja possível'asentrega na data assinaladaraíèmprésa deverá comunicar as razões
respectivas co,m-pelOv.menos'05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleitõ"de prorrogação

/  . ' \ ^ / / ' . U' T ' " . \d e prazo seja analisadOf ressalyadastsituàções de caso forjuito e^foríça maior.

'  V. • • •; -j.)
5.3. r Os behs djBveTão sér entregues ncT segumte endereço: Rua Dom Pèdro II, Ns 1781 Centro

/' / '
Cascavel-PR. /

i  ' /
Garantia, manutenção e alsistêncja.técnica

5.4.

- V
X

\ /

mínirno, 12 (doze) meses.0:prazo d|! garantia*"do item Impressora Colorida, deve ser nc
contado a partir do primeiry diá útil subsequente àidata do recebimento definiti^io do objeto.
5.5. Caso o .^prazo dá garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao,estabelecido nesta
cláusula, o forneceáor devejrá complementar a garantia do bem ofertado pilo período restante.
5.6. A garantia' será prestada com' vistas a manter of-^equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de^^só, ser|i qualquer ônus ou custo adicional para o ContratantJ.

/ . / 1 í / ■■ ' ''
5.7.

OU, se for o caso, por meio de assistência técnica-autorizada, de'acordo com às norrrias técnicas
l  '^ //especifices;( \ '

/  I i ) ^ ■ ■' / í" I i "'■■■ -
A garantiaPabrange a'realização da manutenção corretiva dos bens peld;próprio Contratado,

5.8. iEntende-|Se por manutenção corretiva aquela destinada-ajcorrigir|'OS defeitos apresentados
pelos bens) compreeniclendp a substituiçfg de_peça_s, a reajização de ajustes, reparos e correções
necessárias.' /

y/  .y/ j { >
5.9. As peças que/apresentarem vício ou-defejto no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras ^jioyás, de-primeiro uso, e originais, gue aptiesentem padrões de qualidade e

-" 'Á /' ■ J -t- ^
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabriGação'do equipamento.

5.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

.-'X

A
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/2-
5.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

5.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento

equivalente, de especificação igual ou'Sü|SerioTÍiFantériormente fornecido, para utilização em caráter
,  . « « jj ;. j| \\ íí

provisorio pelo Contratante, de modo a garantir-á^Gontinuidade/dos trabalhos administrativos durante
íi ■ '-i ç j ■■ i

a execução dos reparosT L J ■ ...f ' ir /

5.13. Decorrido o prazo para-reparos''^e''substituiçoéVsem"'o/dtendimento da solicitação do

Contratante ou a ápresent%ão^de'JustifiéatiVás jieloj^^^^ fica/O' Còntrafantè^^autorizado a
í■ ' \ ^ / f ' '' 'I \ Y \contr^ar empresa diversa páça escutar|ds'rê^frqs£"áj substituição do be^rn du de seus

componentes, bem^còmoia exígi^do-CófítFãtadcro™^ j^ustòs-sFóspectivps,^em que tal
fato acarrete a pérdaSa^gãrintíiTdõsfr^lpãrninta '~1 \ {/ . ;/ j ' • I \/ \5-14. I O custo íefereijite—ao—transporte—dos-íequipamentos—cobertos pela\gárantia será de
responsabi|dade do (|ontrataçlo.y\ '
5.15. fA garantia legaljoihcontrátuáLdo objeto .térT^■prazp^e

contFato,-^pePinÍtíndo eventual . ap^
guma de suas condições, inlsmd depois dé éxpirada

!A garantia
daquele fixado no

\descumprin^entq^e £
vigênda própricí e desvinculado
de ijenalid^és em caso de

a vigência Contratual.
T

MODELO DE GESTÃO D

J

O CONTRATO yÁ :
./• ■ i: ■)

6.1. O coptrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de
avençadas e as|norniias da
n.B72l20:iÍ.

6.2.

acoÇ^o com as cláusulas
0^1

(
xr, ^

Lei n°\14.133, de 2021, observado o disposto no (Decreto Municipal n^

\  d'|^impedimentò'j õfdêfn'de/párálisãçãõdu süspensãojdo contrato, p cronograma\de execução.....será pçojrogado automaticamente pelo tempo conréspondente./anotadas tais
circunstâncias mediantejjmplesvppostila.

6.3. As,,comunlcaçõeS;entrego contratanWeiSvÇòntratada devem ser realizadas por escrito
J ) it\ /n/ilW/' I crsempre que o ato exigir tal formalidádéradrhitihdO^sè ó úso de"rhéhsagem eletrônica para esse fim.

•X. . í

6.4. O contratanteVpdderá convocar representante"^a emprésá para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6-5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resoiução n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato.

ou pelos respectivos substitutos (Lei ns-14'.133rde^2021vrart. 117. caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnfeo^do-^cqn"^^'aco^pánhará^lr^execução^/do contrato, para que sejam
cumpridas to.das^as condiçõês esjtabeleeidas no contratò,.Se^modo á assegurar os melhores resultados
para a Administração. \ \ \\ , J I *, p . / ,

I/'' ■ 1 ^ - ia,-- Z í' ■ ■ ■ Z'
l/6.7;l. ^Q-fiscal técnico do contrato anotará^-noíhistiorico^de-gerenciamerito do contrato
todas as/oco rP"""' -i- =====--^^ ^ . .jências relacionadas à execução do contrato, corjt a descrição do que for
necessário paré

art. 117. §ig):
P /

6.7:2/ Idé
l\ I

emitirá notificé

corréçãò.

a regularização das faltas ou dos defeitos observados

6.7.3. \

i  • \ ■ , s 1
ntificadá^qualquer. inexatidão ou irregularidade, o

X

ções para^,avdorreção dà execução do-^contrato, d

iscai técnico do contrato informará ao gestor do c

. (Lei dg M.133. de 2021.

V
fiscal técqjèo do contrato

^terminando prazo para a

Dntáto, em tempo hábil, a
situação que|demandar decisão ou adoção dè medidas que ultrapassem sua competência, para

pdidas necessárias e sanéadoras,.se for o caso.que adote as m<
t .7 '

6.7.4. /j Nòj caso ide ocorrências que possam inviabilizar a execução dp^contrato nas datas
apraza'âas, o fiscal técnieõfào"contrato comunicará íTfãto imédiatamlnte abgestor do contrato.
.  í I / t / ■ 1 ■> i 11 % ^

6.7.5. , O |iscal técnico do contrato comunicará^ào gestor do contratopem tempo hábil, o
término do cbntratd" sob süa responsabilidade,' cònh' vistas à renovaçãc^^terhpestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.8. G fiscal adm
/"

inistrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, Acompanhará o empenho,-o;"pãgamentb;/as garantias, aSô.glosas-e'a formalização de

f' "'-'"V' j '^ "'-yjLr"\''\ ! ; \apostilamento e termos/aditivos, sOlicitando.4üaisquèií.doc'utnentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário. f

. I
\

6.8.1. Caso ocorra déscumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassara sua competência.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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O gestor do contrato coordenará á atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborandqTTêlirtórii^eom vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato^parafflns de Atendimento d.a-fíhajidade/da administração.
j / j

6.10. O gestor do\edntí;atOiacompahhaTá:os registros rbalizácíòsipelos fiscais do contrato, de
X;' JV- V""' ' ' ■ X ̂ S _/ 'todas as ocorrências relaciqn^as à^execução^db contrato e,,ás medidas adotadas, informando, se for o

6.11./..

que últrápassarem a^süá' competência. -rXcaso, à^utôridáde sdperior c..., .
\  -vCX/v , . .o gestoj^do contrato acompanhará a .maj^ençãq daf ci^dições de jhàbilitação da

contratada, parayfin^^^én3p.eiibtíSÍ^d.espjesa^e.,R,agamelí^^^ que obstem o
fluxo noçmal daliquidação e do pagamento da despesa no relatório de risc|s eventuais."

I
6.12. O'gestor dp contÇãtõ^mitira documento compfobatório da ava
' • \ / li I A A ttécnico, administrativo e setorial/quanto ao cúmpriménto^de'Obrigações
com menção ao seuj desernpènho na'execução contratual, baseado nos

■  ' \ .. .O' y / " 'definidos é aferidos

iação realizada pelos fiscais

assumidas^^êlo contratado,
indicadores objetivamente

, íe a eventuais penalidades aplicadas, áévèntio constar do cadastro de atesto de
V  \ . j „ ' y 7

cumprimento de^obrigações

6.13. O\gestor c o conj-
de responsabilização

art. 158 da Lei V l4.;
caso.

6.14. ^/Õ gestor c
dos objetiyos/^ue te

/■ '
/ '

/•' /

derprocesso administrativorato tomará pròvidências para a formalipção_
aara flhs dé aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
33, dé 2021, ou pelo agente ou pelo setor com :ompétência'^para tal, conforme o

'  .. 'A  ■ ■ ; "''S A 'í  ■ ■ _/ ;

:b contrato;deverá elaborar relatórlo^finalí^com
inham jjustificaâo a contraíação ê eventuais ébndutas a serem aàotadas para o

i  ■ / i i ■ - - ■>'. j !l \
aprimoramento das atividadès dã~ATimihistrapof —""

\ L
6.15.

inforipações sobra a consecução

I  I \A. \ / J' yp gestor̂ do^feontrato=deverá=envia,r a^ocumentaçãO:,pertinente ao-setor de contratos para
a formalização dos j^rocedimentps de liquidaçãb''e pagamento. ncrvalor..d^|mensionado pela fiscalizaçãoe gestão no^errpps do cpntrato.L—,--,-,-^—_— i ' j

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DEÍPÀGÃMENTO f ̂
/■ / 'Cía'4/ Vn ^

r >» V n
>■ \ í f . I,  .y/ I rn h

U í ^™v.i L-

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (dez) dias, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Minuta Padronizada dé Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

í  'I lí I !l' "}}
7.3. O recebimento definitivol.0cdrrerá-'nb~praz<D dei OSf (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscàilou Instrumento-de-cobtança equivâlènte/pela Administração, após a

verificação da qualidade^é^^üantidade do/nriateria'|iè conseqüente aceitação mediante termo

detalhado.

7.4.

\
\

//
. // ■1  i- i
i-j j. l, -: T~ / / , . , , .

Para as>contratações decorrèntes de despesás-cujoS-valores^rião^ultrapassem o limite de

que trata':0 incílo II do art. 75 da Lei n^ 14.133, de 2021. o prazo máximo para o rècebirnento definitivo
I. / jj

será de até 15 (quinze) dias úteisT \1
\ ■ /I, , a V, ^ ; ■!_ „ i \:/7.5. 'p prazo para recebimento defimtivo poderá ser excêptipnaimbnte prorr;ogado, de forma

justificada,; por igual período,a^quàndo houver necessidade.^de j diligências parJ a aferição do
atendimento dàs^xigências' contratuais.

/
7.6.

Í1 'Ic
INò^JcasOj de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

i  IIquantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14Jl33. de 2021. comunicando-se à
}/ 1 I - V i 11 /empresa para emissãp de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da^execução do objeto.

para efeito,de liquida

7.7.

:ão e pagamento!

/  . ,
O/prazo para a solução,-pelo contratado, de inconsistências ná execução dcflot^eto ou de
/  R M -j

saneamèntò da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
\  ̂ /

durante a análise prévia à liquidação de despesà, não será computado paná os finsido recebimento
- ^1 '7>\ r ::definitivo. .j J _ • \

7.8. O recebimento provisório ou definitivOj-nãò excluirá a respônsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nern^ a responsabilidade" ético-profissional pela perfeita execução do
contrato. \ ^ ^ j

V

7.9. O fornecedor se obriga a:

7.9.1. Atender plenamente a entrega do produto na data prevista, em perfeito estado;

7.9.2. Substituir o produto que estiver fora das especificações contidas no presente
Termo de Referência ou que apresentar imperfeição, sem qualquer ônus para a contratante;

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
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7.9.3. Em caso de entrega em desacordo com as especificações ou com defeitos, a
responsabilidade de recolher e entregar as trocas, fica a cargo do fornecedor;

7.9.4. Assumir inteira responsabilidadé quanto à garantia e qualidade dos produtos,
reservando ao Contratante o direito de recusá-los caso não satisfaçam aos padrões
especificados em edital;

7.9.5.

fornecimento dosiproduto^
Cornuhícar àjGo

f

ntratãnteítoda eiquilquer irtegulai^ade ocorrida ou observada no
«  N P I / \ /

—l\^nter'a^urame'á' entrega/total dos\^dútos,-todas as condições de^habilitação
/qualificação exigidas noÍTOGediménto'licitatóVio; y ' \

Í/7.9Í7. ^Responsabilipr-|e.-.pelos-ila1fesl:ausádos:'cliretamente à.Secretaria l^è^ de
Edücação/òu a fêTxeirõsrdécõn^t^ dos produtos;
' / J „ . . . '' ' ■ j \ '7.9.8. DÇflaração.doJicitante.de^que„tem-pleno„conhecimento das condições necessárias

para a prestação do serviço. ̂ !

7.1Õ. Vas obrigações da Cdrjtratida.e Contratante esflõ~prevista|s nesti
Contrato, coni deveres específicos e compatíveis corn o objéto"co^ntratado.

2 Termo de Referência e no

Liquidação

7.11.
\  I í

Recebida a
\  ./

dias úteis para fins dê

7.11.1. /

Nota

liquid

Fiscal ou documento de cobrança equiva

ação, na forma desta seção> prorrogáveis
>  ' / V...^ V.

O prazo de ,que, trata o item anterior/será^(reduzido

ente, correrá o prazo de 08 (oito)
'%;!

por iguaiperíodo.

,  . ■

;à metade, rpantendo-se a
\PPSsibilidade dp prorrogação,.no.caso„d^contratações„decorrente| de despesasjcujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do ait. 75 da Lei ng>Í4:133. de 2021.

7.12. fara finside liquidação, o setor competente deverá verificar se^amota fiscal ou instrumento

de cobrançatequivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento
Vv, ■ . • - . • ' Í /""v-' / A V ) J x\ \ \ / -f f H""' í. I .. '

tais como:

a) o prazo de validad^;/
b) a data da emissão;-

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução dó contrato;

e) o valora pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Minuta Padronizada de Termo de Referência dé Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resólgção n.°.63/2024 da Procuradoria Geral do Município ^
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7.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

7.14. A nota fiscakou. idstrurnentò~dé-cdiífánçal equivalehte=«:deverá ser obrigatoriamente
%!■ \v ■ 1 ■ 1

acompanhado da comprovação aa regularidade-fiscal, constatada por/meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade'oe acesso^ao referido Sistema^mediante consulta aos sítios eletrônicos

y y ^ - ! / Í- /"■ y " /
oficiaisíou à documentação rh"encionadajnô'art. 68 da^Lei nP 14.1337de 2021.

7.15.^ A Adrriinísfração déyerá realizar consulta a^SÍéAg^para:f,a)^erifjcar a nríanutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em

^  • i II . .\
licitação, no,âmbito do órgão-ou entidade;- que-implique-proibição de contratar cdrn o Poder Público,
bem corno pcorrênciJs impéditivasíindiretas.,;' ) • /% :•/

,  , , , . 77.16. |Constatan|o-se,i junto'7áo SIÇAF, a situação/.-de^ irreguiaridade d(^/gontratado, será
providenciada s^ja nc|tificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cincp) dias^^úteis, regularize sua
situação ou,^nó ntó^snío prazo, apresente sua defesa! O prazo poderá ser prirrógadp/íima vez, por igual
período, a critério dOjContrátante. ^ " j | í j

7.17. Não</have^do regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos respohsáveis pela fisèallzaçãp'da regi Ia rida^\ fiscal quanto à
inadimplência^^o conpatado, berh como quanto à existência'de\pagamenlo a s^éfétdado, para que
sejam aiionados os meios pertinentes e necessários para garantir o récebiriento de\euS ícréditos.

7.18. iPersistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
,  . 1 i icontratual nos autosUo processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
V  . ' ... . /

defesa. \ 'V ^" -i , ■ .

7.19. Havendo a efetiva éxecúção dò objeto, os pagamentos serãd realizados normalmente, até
\  í i / \ K I ' •/

que se decida pela rescisãpdocontrato, caso o contratado tíão regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

Página 10| 16
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7.21. No caso de atraso pelò Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

\

7.22.

Forma de pagamento

\  'I— li I I
\ ,5. I !• / fc #O pagamento sérajeáhzado ppcmeio de or;d^bancári^^P|jÍ^ crédito em banco, agência e

conta corrente indicados^pelo-contrâtádo: ^ -

/  f / ^
1.23. f. Será considerada data do, pagamento o diajem''que conítar còmo emitida a ordêrn bancária

/
riparalpagamento.

'  / ir

.r

7.24. / Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prev

\J
7.24.1

1

¥
11 • / \ ' Í\

Independentemente do percentual de-tributo.inseridú
.  X / ' •' !

sta na llgislàçãò aplicável.

a planilhapcíuando houver,
serão" retidos r|a fonte, qüando da realização,do pagaméntoj os percentuais^^stabelecidos na
,  I . I X • ^ í
legislação vigente.

7.25.
'r I

Opcontratado regularmente òptante pelo Simples
- /'1
V  /

Nacional, nos termos da Lei

Complementar ng 123. de 2006. nãò isofrerá a retenção tributária quiinto aps^impostos e contribuições
abrangidos poA^aquele regjrne. No entarito, o. pagamento fícará condic or^do à apresentação de

~ /i i. .jí A X , - /\ { ! ■ Kcomprovação; ̂ or meio de documento oficial,-de que.faz-'jus ao tratarhentoAnbutário favorecido
previsto pá referida lli Cornplernentar.

•  J 11 ' '
/ - \

—^

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critériojde julgamento da proposta

V8.1. O^foxneçecljpr será {séleqonadoj^por meib. dàXàlizãção de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a fofnfia. E LÊTRO NI CA. com ãdocãoTdo critério de julgamento peío MENOR

PREÇO por ITEM. I f X
)

8.2. O prazo de validade das propostas deverá ser, de no mínimo 60 (sessenta) dias, de forma a

garantir sua vigência até a data de assinatura do instrumento contratual correspondente.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
' Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Gèral do Município
Elat)oração: Fevereiro/2024

Página 11|16



GOVERNO MUNIQPAL

CASCAVEL

município DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES

8.3. As empresas deverão encaminhar junto com as propostas, os catálogos e/ou ficha técnica

do fabricante dos equipamentos, para que as informações seja comparadas com a proposta e

descritivo da licitação, pela Secretaria requisitante. (conforme disposto no item 2 do ETP).

8.4. Em caso de empate entre^^düas pu maisfpropostas, deverão ser seguidos os critérios
|- 'l |. ' f . I

estabelecidos no artigo^60paALei\n° I4|l-33rde'01 de abril^qe 2021.1
■■ %

%

8.4.1.

li

Quanàb.,.o-»Vm^èáfe'rè<feir/so^brè\o inélsõj4líBí)%rl:igo suprarreferido (avaliação de

desempetíhõ^^contratüal, prévlo^dos/licitàntes), serão utilizados, para ãvaliaçao o 5 registros
/ constantes no Sistema ̂de Cadastros dè Fõrrlecedoces/SjÇAF. .Nesse caso, o desempate será

XI

/

Forma de foRnecimento

\ Parcelado8.5.

Exigências de habilitação

8.6. ^ara fips ce habilitação, deverá o licitante comprovar os sèguint

Habilitação jurídicã '

8.7. Pessoa fís

^1
tenha validade para f

/

8.8.

30is sera adquirido conforme a necessidade de cada emenda parlamentar.
\í.

;s requisitos;

ca: cédula de identidade (RG) ou documento èquiva

is de identificação em todo o território nacional;

/

V/
entejque, por força de lei.

Empresário individual: inscrição no^Registro-Público de'Empresas Mercantes, a cargo da

Junta Còrnercial da resf^ctiva sede;
f

8.9.
• \ /"L • • ■' |V'-lyiicroempreéndedor lindividual - MEI: Certificado! da Condição de Miçroempreendedor

Individual -\CCME1. cuja aceitação ficará condicionada .à íverificaçãò da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/em[3resas^e-negocÍQs/pt-br/emprèendedor:

8.10. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoaL-^SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de^^fésponsabiiidade limitada - EIRÈLI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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dê

8.11. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

8.12. Sociedade simples: inscrição"do atoWnstitutivp no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompapháda de doteumentoxomprobatório,de seus-administradores;
^  X ' r / f- '/ tI  / 7

8.13.
%Filiai, sucursal^ PU "agência de/sociedadeijirhpies ̂ou/empresária: inscrição do ato

'  '* t i

constitutivo ̂ da fíiiil>s,ucu^sai-qu^,agência da sociedàde^simples OU'empresária, respectivamente, no
. /■' . _ ■ 'Y 7 *? *' • I ' \ I' ' / / • 'R^gis^O^Civil das Pessoa? Jurfdicaspu nOjRegistro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

\
averbaçãò no Registro onde tem sede â" matriz

8.14.

/
/

/ I
Sociedade
/

cooperativa:..ata,de-fundação~^e.estatuto.soçial, coni
aprovoui devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil dasfPessoas Jurídicas

%'/ V/da respectiva sede, além do

8.15.

registro de que trata o art. 107 da Lei~ns 5.764.!
\(y \\ i

ar: Declaração de Aptidão ao Pronaf-jDAP c

\  \ ■
a ata aa assembléia que o

de 16 de dezembro 1971.

u DA|^-P ^válida, oü, ainda.'Agricuitorifamiii

outros doçumento^s definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar^ d^'Desenvolvimento
p art. 45, §2g do Decreto n^ 10.880. de 2 de dezembro de 2021.Agrário, nos termos d

8.16.

/
, /

Produtor Rural: matrícula no Cadastro; Específico do
qualificaçãoxconio produtor rural'pessoa física, nos térmos da instrução Normativa RFB n. 971. de 13

]de novembro de 2009 (arts.
/  / ■

INSS;

/
- CEI que comprove a

17 á^ipiies). ^-S-

8.17. ^ ,0s documè|itos apresentados deverão estar acompanhados^ todas asvalterações ou da
consolidação respertiva.'''''''''''^^^^

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7
8.18.

vi,/ fS- L ^/■" \S\ / • ■ í i
Prova de inscrição no-Cadastrô-Na'eional-de-Pessoas-Jurídicàs ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o casok

8.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Gèral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resoluçãdm;" 63/2024 d^ Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Fevereiro/2024 ' ' .
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termos da Portaria Conjunta n^ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.21.
nq n

Prova de ine^jstêndalde d:%bitoSyinadimplidQs|perantè|a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidaouhe|ativa ou ptDsitiva,com efèíto de ne*gativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis doTrãbàlhb;;aprovadaíp^elo.becréto-Lèi?n9 5.452fcle 1® de maio de 1943;

\ ' í .// - VTY .

/■ \ \'\ 1 í / ■ ^S.ii.f' Prova de,inscrição-no cadastro dé-contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou
h/s \ ■\v-* » PVs,'/ / ■ I

sedeldo fornecedorty-pertinente.áo seu ramo de atividade e-eorripatível/com o objeto contratual;

8.23. Prova de liegularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio
'  I " ' "1 j '*•' '

OU sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
v: / ' ' . . f , . í

8.24.

Y

Caso o fornecedor seja^considerado isenfo ,dós/tribüfôs ístadual/Distrital ou/e Municipal
' \ I ! í 1

relacionados 00 objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante/á apresentação de
declaração Ia Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivllente^ tiarforma da lei.

%  II . / - ) i \ fy ■ /

âh^ue^^pretenda auferir os
benefícios do tratamento'diferenciado previstos na Lei Complementer n°4íÍ23, de 2006, estará

^8.25. O fornécepor enquadrado como microempreendedor ihdividu
l ■/ 1
/! ii s /\ ' " " idispensado dâ prova de inscriçãomos cadastros de contribuintes estadual e

/ I ' . . . ,\  /: ,

/
Qualiflcação/Econômico-Financeira

I  / íl
\  {

8.26.
\

municipal.

\

 / ^. . .íGertidãq negativa^^deJosoivência^s^viljexp.edida=pelo^distrjbuídor do-domic^ ou sede do
licitante, caso se trate de-^pessoa física, desde^ue admitida a sCia^^participação nJ licitação, ou de

\i, ■ 'X-=í: ...'í ■ ■ . 1 fé /isociedade simples;
'{ i

8.27. Certidão negativa de í^áiêncià-é de Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo
ir. ' ' .rV' . -

distribuidor da sede do fornecedora^ (Lei n^ 14.133. de 2021.,arti 69. :caput. inciso 11):
r- \ ___

8.27.1. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas
as certidões de cada distribuidor;

8.27.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada peia Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.e 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda,_comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

Disposições relativas a participação de cooperativas

8.28.

complementar:

Caso admitida a p^iciparção?, de^i Moper^ivã^^^ será exigida a seguinte documentação

n\ \ - I t
X

^ -N

8.28.1. A relação^dos cpoperados/que''ate^ndem^aos requisitos técnicos exigidos para a

íbntrataçãò e que executarão o còntrato; com\asíréspectiyas^atas de'inscrlçãiíe^'comprovação
\ \ \ f i \ \y , Â \

^de.que estão domiciliados na:;localida'dé"dajséd.é dá. cooperátiva,^espeitado o disposto nos arts.
4g,linciso Xl.^"21. inciso I e^42-.%§2'"9 a 6^ da Lei n° 5.764rde Í971:} /

8.2sy A è eclaração-de-regularidade-de-situação-do-eontribuinte indivíduai|- DRSCI, para
cada,üm dos coopera^çlos indicados; ' , /\.

í  . / t " ^ ~ \ •
comprovaçãoydo capital *ísót|al proporcional ao8.28 3

necessários à prestação do serviço;'

8.28.4.

8.28.5.

egistrp previsto na Lei n° 5.764. de 1971. art. 107:

comprovàção de integração das respectiva^ que

cooperádps que executarão ocontrato; ex^ ^
U v\

X
X;

númeço jde cooperados

/ ' ■
í

/

tas-partes por parte dos

8;'28.6./ Os seguintes dpournentos^para^a comprovação da reguláridadé jurídica da
cooperativa: ajlata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia quélo aprovou; c)
regimento dos fundòs-in3tirdídO"s=p'elos^0OpbTalJò's=^^^ da assembléia; d) editais de
convocação das trêslúítímas assembléias gerais extraordinária^èj três'registros de presença dos
cooperados que executarão o-contrato-eni àssembléias,gerais ou nas reuniões seccionais; e f)

ata da sessãò que os Goópe^radòs.jautorizairam abòopéfãtiya a contratar o objeto da licitação;

,  , fx,- y -.i
8.28.7. A ultima íauditoria contábil-financeira da'cooperativá, conforme dispõe o art. 112

\  ' X
da Lei n° 5.764, de 1974..^ou uma declaração, sob as penas dá lei, de que tai auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n." 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 147.834,90 (cento e quarenta e sete mil

oitocentos e trinta e quatro reais e noventa centavos), conforme custos unitários apostos na requisição

em anexo. í i

.  . X > M \ . U9.2. A estimativa deicusto ievou^em «consideração o irisco^^^eiiyõivido na contratação

alocação entre Contratante^e Contratado, conforme esçe~cificado ,qá'matriz de risco
^  f * ( ' " Jíf^,Contrato.  Y

L-.' ■\ V>>Tiií'i-ij:
10. ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA ^

•/
V  // /

e sua

constante no

3à

"~^í
;r^

1  V '10.1. ; As'^despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta deVecursos específicos
consigná^dos no Orçai

10.2.

i) Gestão/Unidade

Programa
/\.

lento.do Município.

I

A contratação será atendida pela seguinte dotação:.
N'» I

07.001.001 - SEMED - Secretaria Municipal de Iducáção;
Fonte de Recursos: Dotação 189; r-

permanentes pa ra as escolas e demais unidades administrativás da Educação - demais fontes de
/ i\recursos;^

IV), Elemento
j  /

processamento

\

;
de Trabalho: Ação,- 2222 - Adquirir equipafnentds, \mol3iiiários e materiais

 \

\•  X ' X I
de Despesa: 'Sübelemento ,3.449.052.350.000.000.000 V Equipamentos de

Cascavel, 10 de|Dèzêmbro dè^202^5?

de dados;

yákyír±\\^L

#

ínny Wahl de Souza^xí^ ^ /
. Matrícula n° 22.521-1"'" W- /i / \ y

-Elabdrador e Equipe de Planejamento-'

Mareia Aparecida Baidini
Secretária Municipal de Educação

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
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ANEXO I

(Processo Administrativo n.s 138501/2025)

O

1. Considerando as opções abaixo, deve ser analisado pela Unidade requisitante e
definido uma das duas redações para^^seiçemíütilizãdas?^-"^

^ r" \ / //o ■
r  . \ í ^ ^ : y í /1.1. Informamosxquerrna presente, licitação, a Microempresatè a? Empresa de Pequeno

Porte PODERÃO s&beneficiar do regime dê tributação pelo Simpjel Nacional.
\r . ̂  , '5 / \ /

2. / Considerando a Resolução da Procuradofia\Gera1 do''Município"de"câ^eav^^R, qual
exige,-ern sua Cláusula Quinta - 'PBEÇÓVa opção por mántér óuísuprimir a redação abaixo:

\j\! \ l •^frrx.
/'O valor acitfia é meranrifente èstimativò, de fôrma que os pagamentos devidos ao
/contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidol." \ ! ^

V  I I ' ^ "' V ' ' I

2.1 \JnformamosJ que o contrato deverá sêr firmado pelo VALOR es
contratada

—f

N,.

/ w

limado a\ef pago à

\  II fy V, ly < ^
3. Cpnsiderando a Resolução da Procuradoria Geral do Município [de Cascavél/PR, qual
exige, em\sua G|áus|ira Sétima — 'REAJUSTE',.a indicação do(s) índice(s) djé reajuste/dos preços
inicialmente contratados, após o interregno dé umiano; ) ' '

3.1. \ ^p^o.fmamps que o índice a ser adotado será o IPCAi- índice Nacional de Preços

H
ao ConsuVriidolAmpIp.

f, /\ -:*v

.i-X4. Cpnsiderando a Resolução \da Procuradoria Geral dó Municísio de Gáscavel/PR,
informamos,/quanto à GARÁNflA^. DE EXECÚÇÃO CONTRATtIAL iprevista emXsüa^^Çláusula
Décima, que:

"V
\ / I
4.i>. —Não haveEá=exigênGia,deígaranti^GontratuaLdàíexeGuçãê

:/

5. Considerando a Resolução,da„RrpcuradoriaLGeraLdo] Município dé Cascavel/PR, qual
exige, em s^ Cláusula Decima.^Segünda~a^previsão-da7EXTINÇÃ^ CONTRATUAL^lnformamos
que deverá constart-no^instrumentdicontratuaLia seguinteíredáçãp: v

5.1 O contrato^será extíhto„quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. ' /

/

5.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

5.2.1 Quando a nãõ conclusão do contrato referida no item anterior decorrer

de culpa do contratado:

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrêncla/Licitação
Elaboração: l\/larço/2024
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-ihe apiicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em iei para a continuidade da execução
contratual.

ri6. Considerandq^a^Resòlução\pi?iQ69/2024 da.Ij^lfrocuradoria^Gera! do Município de
Cascavel, informamos qde,fenffl seu Item ^ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS',

1deverá constar a seguíS|e redação; -

. I
f"

7

■//-í; ~6.1 Dürant^ vigêqcia da ata, ofórgãos da. Administração Pública municipal que não
participaram do procedimento dVlRP poderão aderir à4ta dê registro de preços na

. .. . v\ . ... - ^ i 1 .... J.^ , .... V.\condição de nao'participantesfob^rvaddrs os seguintescequisitos:

li

V' ' ■/6.2 A\aüton
adesão pele

6.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da
situações de provávehdesabastecimento ou descor^tinuidadè dé| serviço
público; . ' ; I \ /

Ldes^iinclúsive em

6.1.2.1 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com
os valores praticados pelo mercado na forma cio artf| 23 da,tei 14.133,
de 2021; e ' ' ' " l i -' !i  ■ " , 1 ij / ,6.1.3.|consulta e aceitação prévias do órgão gerenciado^r e do fornecedor.
zaçãoj do órgão gerenciador apenas será realizada lapos a aceitação da
fornecedor.' ". ' i l:\

I  "' " ' ^ í V'x
6.2.1. o qrgãò gerenciador poderá/rejeitar àdesõés casei; ela^possam

•f

a ca rreltr prej uízo. à.._execução, de_seus„. próprios
Capacidade de gerenciamento. ,

contratos ou\ à sua
\ 1

l'--6'.3 Ajjós a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar
adquisição du a contratação solicitada em até noventa dias, dbservâdo o prazo de
vigência da ata. v/

6.4 O prazo de que.trata o„subitem anterior, relativo J efetivação da contratação,
poderá ser prorrogado, excepcionalmente, mediante solicitação do órgão não
participante aceita pelo orgao gerenciador, desdé'que respeitado o limite temporal de
vigência da ata deYegistfo de preços.

6.5 O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 6.1.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/LIcitação
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a 1

7. Por firri, relacionamos abaixo os servidores designados para exercerem as funções e

atribuições especificadas no Decreto Federal n^ 17.872/2023 neste processo:

Servidor Matrícula Secretaria/
Setor

Função

Adenilson Bueno conceição dos
Anjos

28.349__

n Ik"
^ SEMED

11 li 'il i
Fiscal Administrativo

Eliseu Henrique Bisinelar?s^\ \ ^23'76;Õ~ ■"Tseméd ' Suplente do Fiscal Administrativo
Adriano César Ribeiro 1 22.5Í6- ■'" SEMED ' Ges'tor de Contrato
Dejair Mareio de Oiiveira \ 24.959".^ V SÈÍ^EDT Suplente do Gestor de Contrato

Elaborajo por:^

Ciente,

./ Cascavel, 15 de agosto de^2025.

^  ; R^nny Wahl: de Sóuza
'■ \ Matrícula ne 22.521 /

if" -'-.A ' . . /'~1.
>  ' r'- 1.^ í ,

/

^1V\jQ^£jIXI(ÍUa.
y\^Marcía Aparecida Baldinp,

Secretaria Muriicipàl de Educação
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RESOLUÇÃO N°69/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.03.20 07:57:18 -03'00'
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MODELO 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de 

Cascavel/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu 

Prefeito, Sr. Renato Silva, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta 

cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 18.027, de 25 de janeiro  de 2024, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

2. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Impressoras Laser coloridas 

para atender demandas de Emendas Impositivas, especificado(s) no(s) item(ns).......... do 

.......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação nº ........../20..., que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 
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4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

4.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos da Administração Pública municipal que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

5.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

5.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

5.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

5.3.  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

5.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão não participante aceita pelo órgão 

gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

5.5. O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

5.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e 

5.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e os 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem à ata 

de registro de preços. 

5.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 4.7. 

5.9. A adesão pelo Município à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 

Poder Executivo Federal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
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sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura 

da ata, podendo ser prorrogada por igual período, desde que o detentor haja cumprido 

satisfatoriamente suas obrigações e acompanhado de pesquisa prévia comprovado o preço 

vantajoso.  

6.1.1. Poderá haver a renovação dos quantitativos registrados em conformidade com o art. 

23 do Decreto 18.027/2024, até o limite do quantitativo original e proporcionalmente ao período de 

prorrogação da ata. 

6.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
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6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

6.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 10. 

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

____________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Ata de Registro de Preços 
Aprovada pela Resolução n.º 69/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado.  

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão gerenciador atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

9.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não 

participantes do registro de preços. 

9.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.2.1. De órgão participante para órgão participante; ou 

9.2.2. De órgão participante para órgão não participante. 

9.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 36 do Decreto nº 18.027 de 2024. 

9.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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9.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1. for liberado; 

10.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

10.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

10.1.4.  não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

10.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

10.1.6. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 29, deste 

Decreto; ou 

10.1.7. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

10.1.7.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

10.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

10.4.1. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no §3º do art. 28 e no 

§4º do art. 29, do Decreto n° 18.027/2024; 

10.4.2. pelo decurso do prazo de vigência; 

10.4.3. pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

10.4.4. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

10.4.5. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

____________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Ata de Registro de Preços 
Aprovada pela Resolução n.º 69/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

 

Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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RESOLUÇÃO N°68/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 
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02

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.03.20 07:56:16 

-03'00'



 

_____________________________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Contrato - Pregão - Aquisições 
Aprovada pela Resolução n.º 68/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 

 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 
 

1 

Modelo de Termo de Contrato - Aquisições – Licitação 

Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

                                               (Processo Administrativo n° 138501/2025) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO DO 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................   

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Renato  

Silva, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II ) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Impressoras Laser coloridas 

para atender demandas de Emendas Impositivas, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

_____________________________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Contrato - Pregão - Aquisições 
Aprovada pela Resolução n.º 68/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 

 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 
 

2 

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 
automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.5. Nos casos em que a prorrogação automática de que trata o item 2.2 for efetivada, o 

contratante deverá formalizar o aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a 

anotação do novo prazo de vigência e a publicação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas". 

OU 

2.6. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.6.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.7. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.8. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.9. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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contado da data do orçamento estimado, em 26/09/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice IPCA  

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

_____________________________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Contrato - Pregão - Aquisições 
Aprovada pela Resolução n.º 68/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 

 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 
 

5 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Corregedoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Secretaria ou Unidade Administrativa terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. As sanções administrativas são aquelas previstas no edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e  ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

          2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

t2

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo

especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A aquisição de impressoras multifuncionais laser coloridas, com ciclo mensal de até 30.000

páginas e conectividade via USB, Wi-Fi e Ethernet, é essencial para atender às demandas de

emendas impositivas destinadas à Secretaria Municipal de Educação. Esses equipamentos, com

funcionalidades de impressão, cópia e digitalização, visam suprir a necessidade de modernização

da infraestrutura tecnológica das unidades escolares e administrativas, promovendo eficiência

nas atividades pedagógicas e administrativas. As impressoras oferecem alta qualidade de

impressão, suporte a grande volume de documentos e integração com redes digitais, com

impressão duplex e alimentador automático de documentos (ADF). A contratação proporcionará

a produção de materiais didáticos, digitalização para gestão documental e redução de custos

operacionais, alinhando-se aos princípios de economicidade e sustentabilidade. Amparada pela

Lei n5 14.133/2021, a aquisição garante conformidade legal, transparência e adequação às

necessidades educacionais, contribuindo para o aprimoramento da gestão e da qualidade do

ensino.

2 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A escolha da modalidade Pregão, está de acordo com Art. 28^ da Lei 14.133/2021, Inciso I

e Art. 29 da mesma, onde refere-se a modalidade pregão, será adotada sempre que objeto

possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital
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por meio de especificações usuais de mercado. E segue o rito procedimental comum a que se

/  refere o Art. 79 desta Lei.

Para esta contratação será utilizado o procedimento auxiliar Sistema de Registro de

Preços (SRP) pois conforme Decreto n9 18.027/2024 Art 49 oferece flexibilidade para atender às

necessidades da administração e facilita o Planejamento e a previsibilidade das aquisições. Esses

benefícios são alinhados aos princípios da economicidade, eficiência e legalidade que regem a

administração pública, seguindo com base no Decreto n9 18.027/2024; Art 59 Optou-se pela

modalidade Pregão - Eletrônico - para que o processo de registro de preços seja conduzido com

base nos princípios da transparência, isonomia e competitividade, assegurando a participação

ampla e igualitária de todos os interessados.

O critério de julgamento será MENOR PREÇO e a adjudicação deverá ser por ITEM.

O prazo de entrega dos bens fica definida para no máximo 30 dias após recebimento da

nota de empenho.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns pois podem ser

amplamente encontrados no mercado comum.

O valor estimado ultrapassa o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), portanto não

será de participação exclusiva para ME e EPP, nos moldes da Lei Complementar n9 123/2006.

O instrumento contratual para fornecimento dos equipamentos terá uma vigência inicial

de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, conforme disposto na legislação

aplicável e mediante acordo entre as partes.

As solicitações dos equipamentos serão realizadas conforme a necessidade da Secretaria

de Educação, durante o período de vigência da contração, e o contrato se encerra com a entrega

total dos bens ou quando findar o período vigente, não havendo necessidade de formalidade de

transição contratual.

A entrega dos objetos será conforme necessidade da secretaria. Não será permitido

nenhum tipo de subcontratação, já que a contratação de terceiros compromete a integridade do

projeto estabelecido e pode resultar em falta de qualidade do equipamento. Também não será

permitido que as empresas concorreram em consórcio, pois dificultaria o controle dos contratos

por parte da Administração, e o objeto em questão não é complexo ou vultuoso.

Os equipamentos a serem adquiridos devem atender a especificações mínimas a seguir:

1. PRODUTO: IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER/LED. COLORIDA. CICLO MENSAL: 30.000

PÁGINAS. CONECTIVIDADE: USB, WI-FI, ETHERNET.

A. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
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1.1. Tipo de Produto: Impressora Multifuncional (Impressão, Copia e Digitalização)

1.2. Tecnologia de Impressão: Laser/LED

1.3. Cores de Impressão: Colorida yç/

1.4. Possui Display k.

1.5. Conectividade: USB, Wi-Fi e Gigabit Ethernet

1.6. Tamanho do Papel Suportado: A4

1.7. Bandeja de Entrada: 250 Folhas

1.8. Capacidade do ADF: 50 Folhas

1.9. Velocidade de impressão: ISppm 1.10 Ciclo de Trabalho Mensal: 30.000 Páginas 1.11

Digitalização Via Base Plana e ADF 1.12 Acompanha Suprimento de Impressão Inicial

B. GARANTIA:

1.10. Garantia Mínima de 12 Meses

Não será necessária amostras neste processo, no entanto, no momento das propostas,

deverão as empresas Juntarem catálogos e/ou ficha técnica do fabricante dos itens, para que ás

informações sejam comparadas com a proposta e descritivo da licitação, pela Secretaria

requisitante.

A garantia e manutenção por 12 (doze) meses são essenciais para assegurar que as

impressoras laser coloridas adquiridas permaneçam em pleno funcionamento para que as

atividades planejadas em Hora atividade dos Professores sejam realizadas sem interrupções.

Para esse processo licitatório não será exigido a garantia contratual e não será solicitado

Atestado de Capacidade Técnica, pois esses requisitos são indispensáveis para processos

licitatórios para obras, serviços e fornecimentos em grandes quantidades ou que envolvam alta

complexidade técnica, o que não é o caso do processo licitatório em tela.

Não se faz necessário vistoria, tendo em vista que os bens devem ser entregues em

quantidades em um único local e a própria Secretaria irá definir posteriormente onde e como

serão usados os equipamentos.

Não é necessário nenhum treinamento visto que o equipamento é acompanhado de

manual de instruções e que existe uma equipe técnica na secretaria destinada ao suporte para

eventuais situações.

Equipamentos a serem adquiridos deverão estar em linha de produção, sem previsão de

encerramento da produção do modelo e atender as normas do INMETRO.

Não será exigido critérios de qualificação técnica e ecònomica além dos critérios básicos

do Termo de Referência.
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No mais, destacá-se que esta contratação enquadra-se em práticas de sustentabilidade,

em vista que abrangem as seguintes dimensões:

Dimensão Ambiental: A aquisição de impressoras laser coloridas contribui para a

sustentabilidade ambiental ao otimizar o uso de recursos em processos educacionais. Esses

equipamentos, por sua eficiência energética e durabilidade, reduzem o consumo de energia em

comparação com modelos menos avançados. Além disso, a possibilidade de impressão em alta

qualidade diminui a necessidade de reimpressões, minimizando o desperdício de papel e toner.

O uso de cartuchos recicláveis ou programas de reabastecimento sustentável também pode

reduzir o impacto ambiental, promovendo práticas mais ecológicas no ambiente escolar.

Dimensão Econômica: A implementação de impressoras laser coloridas representa um

investimento econômico estratégico a longo prazo. Apesar do custo inicial, esses equipamentos

possuem maior eficiência e menor custo por página impressa em comparação com impressoras

tradicionais, reduzindo os gastos recorrentes com suprimentos. Além disso, atender às emendas

impositivas com equipamentos de qualidade garante o uso eficiente dos recursos públicos,

maximizando o retorno financeiro para a Secretaria Municipal de Educação.

Dimensão Social: A integração de impressoras laser coloridas no ambiente educacional

amplia o acesso a materiais didáticos de alta qualidade, beneficiando professores e alunos. A

possibilidade de produzir recursos visuais coloridos, como gráficos, mapas e atividades

interativas, enriquece a experiência de aprendizado, especialmente para estudantes de

comunidades socioeconomicamente desfavorecidas. Essa iniciativa promove equidade

educacional, garantindo que escolas em diferentes contextos tenham acesso a ferramentas

modernas, o que fortalece a inclusão e a qualidade do ensino.

Dimensão Cultural: A adoção de impressoras laser coloridas fomenta a inovação no

ambiente educacional, incentivando a criação de materiais didáticos criativos e visualmente

atrativos. Esses recursos estimulam o engajamento dos alunos e facilitam o aprendizado de

conteúdos complexos por meio de representações visuais. Além disso, o uso dessas impressoras

capacita professores a desenvolverem competências tecnológicas, promovendo uma cultura de

modernização pedagógica. A iniciativa também reforça a importância da alfabetização visual e

tecnológica, preparando os alunos para um mundo cada vez mais digital e colaborativo.
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3 - catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras. /5

No que refere-se ao catálogo eletrônico de padronização, como o Município ainda nãoV^
possui a ferramenta, foi realizada consulta ao link https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-

eletronico-de-padronizacao/itenspadronizados, consultando o catálogo eletrônico do Governo

Federal, e verifica-se que o mesmo somente possui os itens água mineral natural, sem gás, café

e açúcar. Assim,, não atendendo ao objeto desta aquisição, estando justificada a sua não

utilização.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Considerando o objeto a ser licitado, e sabendo da necessidade de levantamento de

mercado, com análise de alternativas possíveis, justificativa técnica e econômica da escolha do

tipo de solução a contratar (inciso V do § l°.do art. 18 da Lei 14.133/2021), informa-se que foi

realizado levantamento das soluções existentes para atendimento das necessidades, conforme

posto abaixo:

Solução 1 - Realização de processo llcitatório para aquisição de impressoras coloridas:

A Secretaria Municipal de Educação promove, de forma periódica e sistemática, processos

licitatórios destinados à aquisição de equipamentos de informática, alinhados aos padrões

técnicos e normativos exigidos para o atendimento das demandas educacionais. Essa

abordagem garante a conformidade com as especificações necessárias, promovendo a eficiência

operacional e a qualidade dos serviços prestados às unidades escolares.

No entanto, em virtude da Dispensa de Licitação n^ 01/2025, que resultou na contratação

de empresa especializada para a prestação de serviços de outsourcing de impressão, a

administração pública optou por suspender a aquisição direta de impressoras coloridas.

Tal medida, embora alinhada a estratégias de otimização de recursos em cenários

específicos, revela-se insuficiente no contexto atual, uma vez que persiste a imperiosa

necessidade de aquisição de tais equipamentos para o cumprimento integral das demandas

decorrentes das emendas impositivas destinadas às unidades escolares pertencentes a

Secretaria Municipal de Educação.

Essas emendas, por sua natureza vinculante, exigem soluções ágeis e dedicadas, as quais

não podem ser adequadamente atendidas sem o aporté de impressoras coloridas próprias,

capazes de suportar a produção de materiais pedagógicos e administrativos com alta qualidade

e autonomia.
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- (/ Solução 2 - Realização de processo llcitatorlo para contratação de empresa de outsorcing

de Impressão:

A contratação de serviços de outsourcing de impressão por meio de processo licitatório

representa uma alternativa estratégica para a gestão de recursos de impressão, permitindo que

a administração pública transfira a responsabilidade operacional para prestadores especializados,

com potencial redução de custos fixos e foco em competências essenciais. Contudo, em

decorrência da Dispensa de Licitação n^ 1/2025, que já formalizou a contratação de empresa

para a prestação de serviços de outsourcing de impressão, observou-se a interrupção na

aquisição direta de impressoras coloridas pela administração. Nesse modelo de terceirização,

embora haja vantagens em termos de manutenção e suprimentos gerenciados pelo fornecedor,

revela-se uma limitação inerente: a impossibilidade de atender de forma plena e customizada às

demandas específicas das emendas impositivas destinadas à Secretaria Municipal de Educação.

Tais emendas requerem flexibilidade e controle direto sobre os equipamentos, aspectos que o

outsourcing pode não prover de maneira satisfatória, potencialmente comprometendo a

tempestividade e a adequação dos serviços educacionais prestados.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A Solução 1 revela-se a alternativa mais vantajosa para o município, uma vez que permite a

aquisição de 15 unidades de impressoras coloridas, em atendimento às emendas impositivas

destinadas à Secretaria Municipal de Educação, por meio de um processo licitatório estruturado.

Essa abordagem garante maior controle sobre os equipamentos adquiridos, assegurando a

conformidade com as especificações técnicas necessárias para atender às demandas

educacionais, além de promover a autonomia na gestão dos recursos de impressão.

A aquisição direta mitiga as limitações observadas no modelo de outsourcing, que não se

mostra plenamente adequado para atender às especificidades das emendas impositivas,

conforme identificado no levantamento de mercado.

Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Educação encaminhará à Divisão de Contratos o

pedido para a realização de um processo licitatório destinado à aquisição de 15 (quinze)

impressoras coloridas.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

As quantidades advém das emendas impositivas enviadas para as unidades escolares
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pertencentes a Secretaria Municipal de Educação e acrescido uma margem para atender futuras

emendas no período que a ata de registro de preços estiver vigente.

(27 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO '

A estimativa preliminar do preço para a futura contratação, com base nos parâmetros da

instrução Normativa municipal n? 002/2023 - SEPLAG, é de R$ 147.834,90 (cento e quarenta e

sete mil, oitocentos e trinta e quatro reais e noventa centavos). Informamos que o valor

estimado no Documento de Formalização da Demanda - DFD, ficou próximo ao valor estimado

no presente estudo técnico preliminar e a diferença, possivelmente será reduzida na fase de

propostas, pois o critério de julgamento adotado para o processo licitatório foi o de menor preço.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Na presente solução não haverá parcelamento dos itens, vez que estes devem ser

entregues em sua totalidade unitária.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1°, inciso XI, da Lei 14.133/2021, comunica-se

que não há contratações correlatas e/Ou interdependentes a este processo.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL.

Conforme previsão do art. 18, § 1°, inciso II, da Lei 14.133/2021, deve ser demonstrada a

previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que èlaborado, de modo a

indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração.

De mesma forma, o art. 12, inciso VII, da Lei 14.133/2021, discorre que é necessária a

demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade,

identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso. Justificando a

ausência de previsão.

Ocorre que, a Administração Municipal ainda encontra-se em fase de ímplenientação do

Plano Anual de Contratação (PAC). Por este motivo, não há maiores esclareci mantos quanto a

previsão desta contratação no PAC do Município de Cascavel/PR.

De todo modo, a Secretaria Municipal de Educação de Cascavel/PR possui o Plano

Municipal de Educação (Lei Municipal n" 6.496, de 24 de Junho de 2015), o qual tem como META

VII, em seu artigo 7°, "Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e

modalidades, com a melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a superar a meta do
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índice de Desenvolvimento de Educação Básica - IDES".

Assim, considerando que fomentar a qualidade da Educação Básica é uma das metas da

Secretaria, está previsto como planejamento a aquisição de tais equipamentos.

O objeto da contratação está previsto sob número de Intenção/DFD n° 468/2025.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Como principal resultado pretendido, tem-se o atendimento integral das Emendas

Impositivas destinadas às unidades escolares pertencentes a Secretaria Municipal de Educação,

assegurando a aplicação dos recursos conforme determinado pelos parlamentares, com entrega

tempestiva dos equipamentos.

Outro resultado esperado é a melhoria da infraestrutura escolar, proporcionando às

unidades escolares equipamentos de impressão colorida que atendam às especificações técnicas

exigidas, possibilitando a produção de materiais didáticos, atividades pedagógicas e documentos

administrativos com qualidade e eficiência.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO CONTRATO

Não existem previdências prévias que precisem ser adotadas pela Administração para a

celebração do contrato (art. 18, § 1°, inciso X, da Lei 14.133/2021).

13 - DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

O processo de aquisição de equipamentos de impressoras laser coloridas envolve riscos

ambientais relacionados à compatibilidade eletromagnética, eficiência energética e

concentração de substâncias acima dos limites recomendados pela diretiva RoHS.

Os impactos ambientais resultantes deste processo de licitação foram descritos no item 2

deste Estudo Técnico Preliminar.

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base nos estudos realizados e nas informações levantadas, a equipe de

planejamento constatou que a contratação é viável em termos de disponibilidade orçamentária,

operacional e técnica, sendo adequada a contratação para o atendimento das necessidades (art.

18, § 1°, XIII, Lei 14.133/21), bem como há viabilidade e razoabilidade na contratação (art. T,

inciso XIII, I.N. n° 40/2020).
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15 - INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA AQUISIÇÃO/ CONTRATAÇÃO

IS.l Equipe de Planejamento: Ronny Wahl de Souza - Mat. 22.521

1S.3 Equipe de Planejamento: Marina Helena Piaia Barboza - Mat. 36.535 d

16 - INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

16.1 Gestor(a) de Contrato: Adenilson Bueno conceição dos Anjos - Mat. 28.349

16.2 Suplente de Gestor(a) de Contrato: Eliseu Henrique Bisinela - Mat. 23.760

16.3 Fiscal de Contrato: Adriano César Ribeiro - Mat. 22.516

16.4 Suplente de Fiscal de Contrato: Dejair Mareio de Oliveira - Mat. 24.959

Cascavel, 10 de Dezembro de 2025.

Ronny Wahl de Souza

Matrícula n° 22.521-1

Elaborador e Equipe de Planejamento

Mareia Aparecida Baldinl

Secretária Municipal de Educação
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MAPA COMPARATIVO DOS PREÇOS PESQUISADOS - I.N. nS 002/2023 - SEPLAG - ANEXO I

ITEM

CÓDIGO

CATMAT/C

ATSER

464023

CÓDIGO

IPM

520430

QTDE

30

UND

UND

DESCRIÇÃO

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER/LED.

COLORIDA. CICLO MENSAL: 30.000 PÁGINAS.
CONECTIVIDADE: USB, WI-FI, ETHERNET.

Garantia Mínima de 12 Meses

COMPRAS

GOV

RS 4.050,00

PAINEL DE

PREÇOS

RS 4.000,00

BANCO DE

PREÇois

RS 5.990,00

Gebecom CNPJ:

03.282.927/0001-

.  50

RS 5.900,00

Douglas h.

Carpenedo da

silva - Audio - ME

CNPJ: 76.208.867

/0001-07

RS 4,340,00

2a Informática

' e Assistência

Técnica CNPJ:

45.093.S12/0

001-88

RS 5.287,00

Média

aritmética dãs

pesquisas

válidas - R$:

RS .4.927,83

Justificativa para a escolha da metodologia e desconsideração de valores, quando aplicável:

OBSERVAÇÃO 1: Para todos os Itens considerar o descritivo cadastrado no sistema IPM e descrição completa no termo de referência, pois os códigos CATMAT/CATSER encontrados para os Itens são genéricos e o
objeto licitado deve atender as especificações detalhadas de cada Item.
OBSERVAÇÃO 2: Justifica-se a escolha da metodologia de média aritmética devido ao fato da mesma apresentar um valor o qual representa melhor a abrangência de preços do mercado, possibilitando uma
concorrência mais ampla. ■

Justificativa do tipo de base de precificação será utilizada: Para a precificação dos Itens foram utilizadas as médias aritméticas dos Itens pesquisados. Sallenta-se que para a formação da média aritmética foram
utilizadas pesquisas em sítios eletrônicos de Informações de preços públicos: Painel de Preços, Compras GOV, banco de preços e também foram utilizadas pesquisa com fornecedores já que traz maior
confiabilidade ao preço estabelecido, por ser mais abrangente quanto aos preços praticados no mercado, e assim, correndo menos riscos da licitação restar-se deserta.

Justificativa da Pesquisa de Preços no ÉTP elR: Considerando que o presente Mapa Comparativo e a elaboração do Termo de Referência deram-se em ato contínuo a elaboração do ETP, utIlIza-se a mesma
pesquisa de preço realizada nos Estudos Técnico Preliminares, pois considera-se que este é o valor de mercado atualizado para a presente contratação.

Justificativa para a escolha dos fornecedores; A opção por utilização de orçamentos de fornecedores se justifica em virtude da necessidade de demonstrar/comprovar que existem fornecedores no município de
Cascavel/PR que participam de processo llcitatório, ou seja é plausível a aplicação da lei 112 no presente processo. Informamos ainda que não obtivemos devolutiva de todos qs fornecedores que solicitamos
orçamentos, o critério de escolha para o requerimento dos orçamentos foi o de solicitar a fornecedores que participaram de processos llcitatórios anteriores situados no município de Cascavel/PR e que tem
Interesse de participar desses processos, uma vez que nem todos os fornecedores da região participam de licitações e disponibilizam orçamentos.

Cascavel, 26/09/2025
De acordo.

jnnyWahl de Souza

jlatrícüia n^ 22.521
Servidor responsável pela pesquisa e

determinação do preço de referência

>>-ccc. Q.. Pif.JL.»-vaBv-v.
llessica Adriana Peterson

Matrícula n^ 33.954

Servidor responsável pela pesquisa e

determinação de preço de referência

^líY]/XI)ahciUA.-
Mareia Aparecida Baldini

Secretária Municipal de Educação



GOVERNO MUNiQPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

(I

Portaria ns 152/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de Contrato,

responsáveis peio acompanhamento e fiscaiização dos
contratos, nos termos do Decreto Municipal n^ 17872 de 24
de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Educação no uso de suas

atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal ns 17872/2023,

resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições

especificadas no Decreto Federai ns 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em Diário Oficiai

do Município em 09 de novembro de 2023, Edição ns 3635, Caderno 01, Página 05 a 13, o qual

"Regulamenta o disposto no § 3^ do drt.Rs da Lei Federai n^ 14.133 de Ois de abril de 2021, para dispor

sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o funclonamentà da

comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contrato, no âmbito da Administração

Púbiica Municipai Direta.", consoante a Aquisição de impressoras Laser Coloridas para atender

demandas de emendas impositivas solicitadas a Secretaria Municipal de Educação de Cascavel/PR,

iniciada através do Processo Administrativo/Digital de Compra n^ 138501/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor
Adenllson Bueno conceição dos
Anjos

28.349
Instrutor de

Informática

Suplente

de Gestor
Eiiseu Fienrique Bisineia 23.760

Instrutor de

Informática li-
Fiscal Adriano César Ribeiro

22.516 instrutor de

Informática

Suplente

do Fiscal
Dejair Mareio de Oliveira

24.959 instrutor de

informática

X'

Cascavel, 29 de setembro de 2025.

Mareia Aparecida Baldini

Secretária Municipal de Educação


